Comarca da Capital – 37ª Vara Criminal
Juiz: Marcos Augusto Ramos Peixoto
Processo nº 0059531-63.2010.8.19.0001
O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro ofereceu denúncia em face de Carlos Alberto Cruz da Silva imputando-lhe a prática da conduta tipificada no artigo 157, § 2º, incisos I e II, (duas vezes), na forma do artigo 70, ambos do Código Penal, narrando os fatos contidos na inicial de fls. 02/02c, que veio instruída pelos autos de Inquérito Policial de fls. 02/60 onde consta de mais relevante a re-presentação por prisão cautelar preventiva às fls. 59/60. Decisão à fl. 63 recebendo a denúncia ofertada e indeferin-do o requerimento de prisão preventiva. Resposta à acusação à fl. 66. Folha de Antecedentes Criminais às fls. 69/80. Decisão mantendo o recebimento da denúncia à fl. 187. Oitivas de testemunhas através de Carta Precatória às fls. 207/209 e 213/224. Audiência de instrução e julgamento às fls. 231/232, quando no momento do interrogatório o acusado permaneceu silente. Pelas partes, foi informado não disporem de diligências a requerer. Encer-rada a instrução oral do feito, dada a palavra ao Ministério Público em alegações finais orais requereu vista dos autos considerando a cisão da instrução. Alegações finais pelo Ministério Público às fls. 233/236 re-querendo seja julgado improcedente o pedido contido na inicial. Alegações finais pela defesa do acusado às fls. 237/240 re-querendo a absolvição na forma do artigo 386, VII do Código de Pro-cesso Penal. Sentença à fls. 241/242 verso absolvendo o acusado como requerido por ambas as partes. Recurso de apelação interposto pelo Ministério Público à fls. 244/260 requerendo a nulidade da sentença. Decisão às fls. 262 e verso não recebendo o apelo. Recurso em Sentido Estrito interposto às fls. 264/280, rece-bido à fl. 282, contrarrazoado à fls. 284/290. Decisão à fl. 292 mantendo o não recebimento do apelo. Aresto à fls. 343/350 recebendo o apelo interposto. Contrarrazões à apelação à fls. 400/406. Acórdão às fls. 428/437 anulando a sentença anteriormente prolatada por este Juízo. É, em síntese, o relatório. DECIDO. Nestes autos, a autoria do crime imputado ao réu não res-tou extreme de dúvidas o suficiente para ensejar o decreto condena-tório, impondo-se a absolvição do acusado. De fato, indícios e presunções, se dispõem de força na esfe-ra cível onde vigora o princípio da verdade formal, não têm o mesmo vigor no âmbito criminal que, se imiscuindo com direito primordial do ser humano - qual seja, a liberdade - é instruído essencialmente pelo princípio in dubio pro reo, corolário direto do princípio constitucional da presunção de inocência, que há de ser cabalmente desconstituída pela acusação de modo a alcançar a almejada condenação. Como sustenta Natalie Ribeiro Pletsch, na excelente mono-grafia Formação da Prova no Jogo Processual Penal - o atuar dos su-jeitos e a construção da sentença, via de regra ´não é preciso trazer aos autos elementos de prova para atestar que o acusado é inocente, já que esta presunção deve ser destruída pela prova - e não construí-da -, conforme orientação imposta pela Constituição da República´. De outro lado, não são suficientes para ensejar a condena-ção exclusivamente as provas coletadas na fase de inquérito policial; estas, muito embora possam ser tomadas como indícios, devem ser corroboradas pela prova produzida em Juízo, esta sim realizada sob o crivo do contraditório, do devido processo legal e da ampla defesa, isto sob pena de não restarem demonstradas a contento as imputa-ções iniciais, implicando na absolvição. É o que ensina André Nicolitt: ´Como registramos, o devido processo legal é um conjunto de princípios, como o contraditório, a ampla defesa, a presunção de inocência, a motivação etc. Aqui isto fica muito evidente, pois temos que trabalhar também com o princípio da presunção de inocência, o que impõe à acusação o ônus da prova e ainda como regra de julgamento o in dubio pro reo. Destarte, se a prova produzida sob o crivo do contraditório, por si só, é incapaz de possibilitar a formação de um juízo condenatório, está evidenciada in-suficiência de prova, impondo-se a absolvição do réu´. Ademais, como já lembrado, o ônus da prova no que tange às imputações contidas na denúncia compete à acusação, não caben-do aos réus, a princípio, fazer prova negativa. Neste sentido o posici-onamento adotado por Aury Lopes Júnior: ´A partir do momento em que o imputado é presumi-damente inocente, não lhe incumbe provar absoluta-mente nada. Existe uma presunção que deve ser des-truída pelo acusador, sem que o réu (e muito menos o juiz) tenha qualquer dever de contribuir nessa descons-trução (direito de silêncio - nemo tenetur se detegere). FERRAJOLI esclarece que a acusação tem a carga de descobrir hipóteses e provas, e a defesa tem o direito (não dever) de contradizer com contra-hipóteses e con-traprovas. O juiz, que deve ter por hábito profissional a imparcialidade e a dúvida, tem a tarefa de analisar to-das as hipóteses, aceitando a acusatória somente se es-tiver provada e, não a aceitando, se desmentida ou, ainda que não desmentida, não restar suficientemente provada. É importante recordar que, no processo penal, não há distribuição de cargas probatórias: a carga da prova es-tá inteiramente nas mãos do acusador, não só porque a primeira afirmação é feita por ele na peça acusatória (denúncia ou queixa), mas também porque o réu está protegido pela presunção de inocência´. Ora, no feito em exame, as duas vítimas ouvidas em Juízo não tiveram como reconhecer o réu, não restando assim a auto-ria imputada pela denúncia confirmada judicialmente. Em suma, se alguns parcos fatores efetivamente levam a suspeitar que o réu estaria envolvido com o crime ora apreciado, não há certeza, não há prova, enfim, por ausência de respaldo probatório idôneo não foi formado pelo Juízo o convencimento indispensável ao decreto condenatório. Assim é que na esfera penal, diante da dúvida, há que se absolver: in dubio pro reo. Adequa-se com perfeição à hipótese em análise a precisa lição do ilustre Des. Álvaro Mayrink da Costa, verbis (grifei): PROVA. DÚVIDAS. ´IN DUBIO PRO REO´. ABSOLVIÇÃO. Se diante do fato há duas versões, uma forne-cida pela declarada vítima e outra pelo acusa-do, não se trata de questionar o velho adágio testius unus, testius nullus, mas de constatar dentro do conjunto probatório na variante de possibilidades a versão cabal, firme e incon-teste da dinâmica do acontecer, caso contrá-rio, diante da intranqüilidade da dúvida, o único caminho que resta ao julgador se-reno e imparcial é a aplicação do consa-grado princípio in dubio pro reo ínsito no artigo 386, VI, do Código de Processo Penal. Recurso do órgão do Ministério Público impro-vido. No mesmo sentido a lição de outros Tribunais da Federação (grifei): APELAÇÃO CRIMINAL - ART. 33, CAPUT, DA LEI 11.343/06 (DOIS DENUNCIADOS), ART. 180, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL (UM DENUNCIADO) E ART. 155, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL (UM DENUNCIADO) - EXARADO DECRETO CONDE-NATÓRIO NO JUÍZO SINGULAR - RECURSO DA DEFESA DOS CONDENADOS PELO ART. 33, CAPUT, DA LEI DE TÓXICOS - ARGUIÇÃO DE CARÊNCIA DE PROVAS PARA ESTEAR A CON-DENAÇÃO - PROCEDÊNCIA ARGUMENTATIVA RECURSAL - MATERIALIDADE E AUTORIA IN-DEMONSTRADAS - AUTORIAS, PELOS RECOR-RENTES, SINALIZADA COMO MERA POSSIBILI-DADE - INEXISTÊNCIA DE PROVA CABAL - APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO IN DUBIO PRO REO - RECURSOS PROVIDOS. ´A condenação crimi-nal, com todos os seus gravames e conse-quências, só pode apoiar-se em prova cabal e estreme de dúvidas, pois presunções e meros indícios não ostentam aquelas qualidades de segurança e certeza, pelo que não servem pa-ra fundamentar um decreto condenatório.´ (ex-TACRIM - SP - Rel. Pires Neto - RJD 13/145) ´É preferível a absolvição de culpado, por deficiência de provas, à condenação de inocente com provas deficientes.´ (ex-TACRIM/SP - Rel. Geraldo Ferrari - JUTACRIM 55/417). (6247561 PR 0624756-1, Relator: Eduardo Fa-gundes, Data de Julgamento: 06/05/2010, 5ª Câmara Criminal, Data de Publicação: DJ: 392) TRÁFICO - PROVA INSUFICIENTE - ABSOLVI-ÇÃO MANTIDA. Inexistindo prova segura de que a substância entorpecente apreendida era também comercializada pelos acusados, em obediência ao velho brocardo do 'in dúbio pro reo', impõe-se manter a absolvição, pois é preferível absolver um culpado que con-denar um inocente, vez que para se ab-solver não é necessário a certeza da ino-cência, bastando somente a dúvida quan-to à culpa. Recurso improvido. (101450419244010011 MG 1.0145.04.192440-1/001(1), Relator: ANTÔNIO ARMANDO DOS ANJOS, Data de Julgamento: 12/09/2006, Data de Publicação: 27/09/2006) APELAÇÃO CRIMINAL - CRIME CONTRA OS COSTUMES - VÍTIMA MENOR - TESTEMUNHOS PRESENTES NOS AUTOS FIRMES E COERENTES QUE BENEFICIAM O RÉU - MATERIALIDADE E AUTORIA DÚBIAS - PRINCÍPIO DO IN DUBIO PRO REO - DECISUM ABSOLUTÓRIO MANTIDO - RECURSO DESPROVIDO É sabido que em crimes contra a liberdade sexual, geralmente praticados na clandestinidade, as declarações da vítima são de forte valor probante, desde que não desmentidas ou não se revelem os-tensivamente mentirosas ou contrárias aos demais elementos das provas existentes nos autos. Havendo um mínimo de incerteza quanto às declarações, torna-se preferí-vel absolver mil culpados do que conde-nar um inocente. (274440 SC 2002.027444-0, Relator: Solon d¿Eça Neves, Data de Julgamento: 03/06/2003, Primeira Câmara Criminal, Data de Publicação: Apelação Criminal n. 2002.027444-0, de Crici-úma.) Pelo que foi exposto e devidamente fundamentado, julgo totalmente improcedente o pedido formulado na denúncia para absolver, como de fato absolvo CARLOS ALBERTO CRUZ DA SIL-VA, da acusação de prática do delito tipificado no artigo 157, § 2º, in-cisos I e II, (duas vezes), do Código Penal, com fulcro no inciso VII do artigo 386 do Código de Processo Penal. Sem custas. P. Vista ao Ministério Público. Intime-se o acusado no local de sua custódia ou, não estan-do preso, no endereço de fl. 232 para ciência da sentença e do prazo recursal, bem como para comparecer à Defensoria Pública no prazo de cinco dias, devendo, outrossim, informar se pretende recorrer e, após, dê-se vista à Defensoria. Transitada em julgado, proceda-se às comunicações e ano-tações devidas, dê-se baixa, certifique o Cartório se há bens apreen-didos ou mandado prisional expedido e, sendo negativas as certidões, arquive-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 22.06.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
